MEDIDA PROVISORIA Ne 2.126-7, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2000.

Regulamenta o inciso Il do § 12 e 0 § 42 do art. 225
da Constituicao, os arts. 19, 82, alinea j, 10, alinea c,
15 e 16, alineas 3 e 4 da Convencdao sobre
Diversidade Biologica, dispde sobre o acesso ao
patrimbnio genético, a protecdo e 0 acesso ao
conhecimento tradicional associado, a reparticao de
beneficios e 0 acesso a tecnologia e a transferéncia
de tecnologia para sua conservagao e utilizacao, e
da outras providéncias.

O Presidente da Republica, no uso da atribuicdo que lhe confere o art. 62 da
Constituicdo, adota a seguinte Medida Proviséria, com forca de Lei:

CAPITULO |
Das Disposicoes Gerais

Art. 12 Esta Medida Proviséria dispde sobre os bens, os direitos e as
obrigacoes relativos ao acesso a componente do patriménio genético existente
no territorio nacional, na plataforma continental e na zona econémica exclusiva,
ao conhecimento tradicional a ele associado e relevante a conservagao da
diversidade bioldgica, a integridade do patriménio genético do Pais, a utilizagao
de seus componentes e a reparticao justa e equitativa dos beneficios derivados
de sua exploracao e sobre 0 acesso a tecnologia e transferéncia de tecnologia
para a conservacao e utilizacdo da diversidade biologica.

§ 12 O acesso a componente do patriménio genético para fins de pesquisa
cientifica e desenvolvimento tecnoldgico, bioprospeccdo ou conservacao,
visando sua aplicacao industrial ou de outra natureza, far-se-4 na forma desta
Medida Proviséria, sem prejuizo dos direitos de propriedade material ou
imaterial que incidam sobre o componente do patriménio genético acessado ou
sobre o local de sua ocorréncia.

§ 22 Aos proprietarios e detentores de bens e direitos de que trata este artigo
serqd garantida, na forma desta Medida Proviséria, a reparticdo justa e
equitativa dos beneficios derivados do acesso ao patriménio genético e aos
conhecimentos tradicionais associados.

§ 32 O acesso a componente do patriménio genético existente na plataforma
continental observara o disposto na Lei ne 8.617, de 4 de janeiro de 19932.

Art. 22 A exploragcado do patrimdnio genético existente no Pais somente serd
feita mediante autorizacdo ou permissdo da Unido e terd o seu uso,
comercializagdo ou aproveitamento para quaisquer fins submetidos a
fiscalizagdo, nos termos e nas condicoes estabelecidos nesta Medida
Provisoria.




Paragrafo Unico. E de propriedade da Unido o patriménio genético existente
em seus bens, bem como nos recursos naturais encontrados na plataforma
continental e na zona econémica exclusiva.

Art. 32 Esta Medida Proviséria ndo se aplica ao todo ou parte de seres
humanos, inclusive seus componentes genéticos.

Art. 42 E preservado o intercambio e a difusdo de componentes do patriménio
genético e do conhecimento tradicional associado praticado entre comunidades
indigenas e comunidades locais entre si, para seu proprio beneficio e baseado
em pratica costumeira.

Art. 52 E vedado o acesso ao patriménio genético para praticas nocivas ao
meio ambiente e a saude humana e para o desenvolvimento de armas
biologicas e quimicas.

Art. 62 A qualquer tempo, existindo soélida evidéncia cientifica de perigo de
dano grave e irreversivel a diversidade bioldgica, decorrente de atividades
praticadas na forma desta Medida Provisoria, o Poder Publico, por intermeédio
do 6rgéo previsto no art. 11, com base em parecer técnico e com critérios de
proporcionalidade, adotar4 medidas destinadas a impedir o dano, podendo,
inclusive, sustar a atividade, na forma do regulamento, respeitada a
competéncia do 6érgdo responsavel pela biosseguranca de organismos
geneticamente modificados.

CAPITULO Il
Das Definicoes

Art. 72 Além dos conceitos e das definicbes constantes da Convencao sobre
Diversidade Bioldgica, considera-se para os fins desta Medida Provisoria:

| - patrimbnio genético: informacao de origem genética, contida no todo ou em
parte de espécime vegetal, fungico, microbiano ou animal, em substancias
provenientes do metabolismo destes seres vivos e de extratos obtidos destes
organismos vivos ou mortos, encontrados em condi¢gdes in situ, inclusive
domesticada, ou mantidos em colegdes ex situ, desde que coletados em
condigdes in situ, no territorio nacional, na plataforma continental ou na zona
econdmica exclusiva;

Il - conhecimento tradicional associado: informagdo ou pratica individual ou
coletiva de comunidade indigena ou comunidade local, com valor real ou
potencial, associada ao patriménio genético;

lll - comunidade local: grupo humano, incluindo remanescentes de
comunidades de quilombos, distinto por suas condigdes culturais, que se
organiza, tradicionalmente, por geragdes sucessivas e costumes proprios, €
que conserva suas instituicdes sociais e econémicas;

IV - acesso ao patriménio genético: obtencdo de amostra de componente do
patriménio genético para fins cientificos, de pesquisa, de desenvolvimento
tecnoldgico, bioprospecc¢ao ou conservagao, visando a sua aplicagao industrial
ou de outra natureza;



V - acesso ao conhecimento tradicional associado: obtencdo de informagéao
sobre conhecimento ou prética individual ou coletiva associada ao patriménio
genético, de comunidade indigena ou comunidade local, para fins cientificos,
de pesquisa e de desenvolvimento tecnolégico, visando sua aplica¢ao industrial
ou de outra natureza;

VI - acesso a tecnologia e transferéncia de tecnologia: realizagdo de agdes que
tenham por objetivo o acesso, o desenvolvimento e a transferéncia de
tecnologias para a conservagao e utilizagdo da diversidade biolégica ou que
utilizem o patrimdnio genético ou o conhecimento tradicional associado;

VIl - bioprospecgéao: atividade exploratéria que visa identificar componentes do
patriménio genético e informacgao sobre o conhecimento tradicional associado,
com potencial de uso comercial;

VIIl - espécie ameacada de extincdo: espécie com alto risco de
desaparecimento na natureza em futuro proximo, assim reconhecida pela
autoridade competente;

IX - espécie domesticada: espécie em cujo processo de evolugao influiu o ser
humano para atender suas necessidades, estando aqui incluidas espécies,
variedades e ragas em diferentes estagios de domesticagao;

X - Autorizacao de Acesso: instrumento expedido pelo érgao de que trata o art.
11 desta Medida Provisoria que permite, sob condi¢cdes especificas, 0 acesso a
amostra de componente do patriménio genético € ao conhecimento tradicional
associado;

X| - Termo de Transferéncia de Material: instrumento de adeséo a ser firmado
pela instituicAo destinataria antes da remessa de qualquer amostra de
componente do patrimoénio genético, com ou sem fim comercial;

Xll - Contrato de Utilizacdo do Patriménio Genético e de Reparticdo de
Beneficios: instrumento juridico multilateral, que qualifica as partes, o objeto e
as condi¢cbes de acesso e remessa de componente do patriménio genético e
conhecimento tradicional associado, bem como as condigdes de reparticdo de
beneficios.

CAPITULO Il
Da Protecao ao Conhecimento Tradicional Associado

Art. 82 O conhecimento tradicional das comunidades indigenas e comunidades
locais associado ao patriménio genético estara protegido por esta Medida
Provisoria contra a utilizagdo e exploracao ilicita e outras agdes lesivas ou nao
autorizadas pelo 6rgao de que trata o art. 11.

§ 12 O Estado reconhece o direito que as comunidades indigenas e
comunidades locais tém para decidir sobre o uso de seus conhecimentos
tradicionais associados ao patriménio genético do Pais, nos termos desta
Medida Provisoria e do seu regulamento.

§ 22 O conhecimento tradicional associado ao patrimdnio genético de que trata
esta Medida Proviséria integra o patriménio cultural brasileiro.



§ 32 Os conhecimentos tradicionais associados ao patriménio genético
poderao ser objeto de cadastro, conforme dispuser o regulamento.

§ 42 A protecdo outorgada por esta Medida Proviséria ndo podera ser
interpretada de modo a obstar a preservacao, a utilizacdo e o desenvolvimento
dos conhecimentos tradicionais das comunidades indigenas ou comunidades
locais.

§ 52 A protecdo ora instituida nao afetara, prejudicara ou limitara qualquer
outra forma de direitos relativos a propriedade intelectual.

Art. 92 As comunidades indigenas e comunidades locais que criem,
desenvolvam, detenham, conservem ou preservem conhecimento tradicional
associado ao patriménio genético, é garantido o direito de:

| - ter indicada a origem do acesso ao conhecimento tradicional em todas as
publicacdes, utilizagbes, exploragdes e divulgagdes;

Il - impedir terceiros ndo autorizados de utilizar, realizar testes, pesquisas ou
exploracao, relacionados ao conhecimento tradicional associado;

Il - impedir terceiros ndo autorizados de divulgar, transmitir ou retransmitir
dados ou informagdes que integrem ou constituam o conhecimento tradicional
associado;

IV - perceber beneficios, remuneragao ou royalties pela exploracdo econémica
por terceiros, direta ou indiretamente, de conhecimento tradicional associado,
cujos direitos sdo de sua titularidade.

Paragrafo unico. Para efeitos desta Medida Proviséria, qualquer conhecimento
tradicional associado ao patriménio genético podera ser de titularidade da
comunidade, ainda que apenas um individuo, membro dessa comunidade,
detenha esse conhecimento.

Art. 10. A pessoa de boa fé que, até 30 de junho de 2000, utilizava ou
explorava economicamente qualquer conhecimento tradicional no Pais, sera
assegurado o direito de continuar a utilizacdo ou exploracdo, sem 6nus, na
forma e nas condi¢des anteriores.

Paragrafo unico. O direito conferido na forma deste artigo s6 poderéa ser cedido
juntamente com o negécio ou empresa, ou parte desta que tenha relagao direta
com a utilizagdo ou exploragdo do conhecimento, por alienagdo ou
arrendamento. .
CAPITULO IV
Das Atribuicoes Institucionais

Art. 11. O Poder Executivo criard& um Conselho Interministerial, vinculado a
Casa Civil da Presidéncia da Republica, composto de representantes dos
orgaos que detém competéncia legal sobre as diversas acdes de que trata esta
Medida Proviséria, com as seguintes finalidades:



| - conceder autorizagdo de acesso a amostra de componente do patriménio
genético existente em condi¢des in situ, no territério nacional, na plataforma
continental e na zona econdmica exclusiva;

Il - conceder autorizagdo de acesso ao conhecimento tradicional associado,
mediante anuéncia prévia de seus titulares;

[l - fiscalizar, em articulacdo com 6rgaos federais, as atividades de acesso a
amostra de componente do patriménio genético € ao conhecimento tradicional
associado, na forma do art. 29;

IV - conceder autorizagdo para remessa de amostra de componente do
patriménio genético e de conhecimento tradicional associado para instituicao
nacional, publica ou privada, ou para instituicdo sediada no exterior;

V - fiscalizar, em articulagdo com 6érgaos federais, qualquer remessa de
amostra de componente do patriménio genético € do conhecimento tradicional
associado, na forma do art. 29;

VI - acompanhar e avaliar o acesso a tecnologia € a transferéncia de tecnologia
para a conservacao e utilizacdo do patriménio genético e do conhecimento
tradicional associado;

VIl - divulgar listas de espécies de intercambio facilitado constantes de acordos
internacionais, inclusive sobre segurangca alimentar, dos quais o Pais seja
signatario, de acordo com o paragrafo unico do art. 16 desta Medida Proviséria;

VIII - criar e manter base de dados para registro de informacdes obtidas a
campo durante a coleta de amostra de componente do patriménio genético;

IX - criar e manter base de dados para registro de informagbes sobre o
conhecimento tradicional associado;

X - criar, manter e divulgar base de dados para registro de informagdes sobre
todas as autorizagdes de acesso e remessa de amostra de componente do
patriménio genético e do conhecimento tradicional associado;

XI - conceder a instituicdo publica ou privada nacional, que exerca atividade de
pesquisa e desenvolvimento nas areas biolégicas e afins, e a universidade
nacional, publica ou privada, autorizacao especial de acesso, com prazo de
duracao de até dois anos, renovavel por iguais periodos;

Xl - credenciar instituigdo publica nacional de pesquisa e desenvolvimento,
delegando-lhe, mediante convénio, competéncia para autorizar a remessa de
amostra de componente do patriménio genético para instituicdo nacional,
publica ou privada, ou para instituicido sediada no exterior, respeitadas as
exigéncias do art. 16 desta Medida Provisoria;

Xl - delegar, na hipétese prevista no inciso anterior, a instituigdo publica
nacional de pesquisa e desenvolvimento de que trata o mesmo inciso,
competéncia para, quando for o caso, firmar, em nome do 6rgao de que trata o
caput deste artigo, o Contrato de Utilizagdo de Patrimbénio Genético e de
Reparticdo de Beneficios;

XIV - credenciar instituigao publica e privada nacional para, mediante convénio,
ser fiel depositaria de amostra representativa de componente do patrimdnio
genético a ser remetida para instituicdo nacional, publica ou privada, ou
sediada no exterior.



Art. 12. O Conselho Interministerial de que trata o artigo anterior, terd sua
estrutura e funcionamento dispostos em decreto especifico do Poder Executivo.

CAPITULO V
Do Acesso e da Remessa

Art. 13. O acesso a componente do patriménio genético existente em
condigbes in situ, no territério nacional, na plataforma continental e na zona
econbémica exclusiva e ao conhecimento tradicional associado far-se-a
mediante a coleta de amostra e de informacédo, respectivamente, e somente
sera autorizado a instituicdo nacional, publica ou privada, que exerca atividades
de pesquisa e desenvolvimento nas areas biolégicas e afins, nos termos do
regulamento.

§ 12 O acesso a amostras do patrimbénio genético e ao conhecimento
tradicional associado s6 poderdo ocorrer apos obtencdo da Autorizagdo de
Acesso junto ao 6rgéo previsto no art. 11.

§ 22 A Autorizacdo de Acesso fica condicionada ao recolhimento de
emolumentos e ao cumprimento das demais exigéncias legais e
regulamentares.

§ 32 O acesso a amostras do patriménio genético, em condigdes in situ, e ao
conhecimento tradicional associado sé poderdo ocorrer apds assinatura de
Contrato de Utilizacao do Patriménio Genético e de Reparticdo de Beneficios.

§ 42 A participacao de pessoa juridica sediada no exterior, na coleta de
amostra de componente do patriménio genético in situ e no acesso ao
conhecimento tradicional associado, somente sera autorizada quando feita em
conjunto com instituicao publica nacional, sendo a coordenacao das atividades
obrigatoriamente realizada por esta uUltima e desde que todas as instituicoes
envolvidas exercam atividades de pesquisa e desenvolvimento nas areas
biolégicas e afins.

§ 52 A pesquisa sobre componentes do patriménio genético deve ser realizada
preferencialmente no territério nacional.

§ 62 A Autorizagdo de Acesso a amostra de componente do patriménio
genético de espécie endémica ou ameacada de extincdo dependera da
anuéncia prévia do 6rgao competente.

§ 72 A autorizagdo para o ingresso em terras indigenas, para acesso a
amostra de componente do patriménio genético e ao conhecimento tradicional
associado, dependera da anuéncia prévia da comunidade indigena envolvida,
ouvido o 6rgao indigenista oficial.

§ 82 A autorizagdo para o0 ingresso em areas protegidas, para acesso a
amostra de componente do patriménio genético € ao conhecimento tradicional
associado, dependera da anuéncia prévia do érgao competente.



§ 92 A autorizagdo para o ingresso em area publica ou privada, para acesso a
amostra de componente do patriménio genético, ou de conhecimento
tradicional associado, dependera da prévia anuéncia do titular, ou da
comunidade local envolvida, responsabilizando-se o detentor da autorizagédo a
ressarci-lo por eventuais danos ou prejuizos causados, desde que devidamente
comprovados.

§ 10. A autorizacado para o ingresso nas areas indispensaveis a seguranca
nacional, para acesso a amostra de componente do patriménio genético e ao
conhecimento tradicional associado, ficara sujeita a audiéncia prévia do
Conselho de Defesa Nacional.

§ 11. A autorizacao para ingresso em aguas jurisdicionais brasileiras para fins
de coleta de amostras de componentes do patriménio genético, associados ou
ndo aos conhecimentos tradicionais, dependerd de anuéncia prévia da
autoridade maritima.

Art. 14. Em casos de relevante interesse publico, assim caracterizado pela
autoridade competente, o ingresso em terra indigena, area publica ou privada
para acesso a recursos genéticos dispensara prévia anuéncia das
comunidades indigenas e locais e de proprietarios, garantindo-se-lhes o
disposto no art. 21 desta Medida Provisoria.

Paragrafo unico. No caso previsto no caput deste artigo, as comunidades
indigenas e locais e proprietarios deverao ser previamente informados.

Art. 15. As colecdes ex situ de amostras do patriménio genético deverao ser
cadastradas junto ao érgao de que trata o art. 11, no prazo maximo de um ano,
a contar de 30 de junho de 2000, conforme dispuser o regulamento.

Paragrafo unico. A conservacdao ex situ de amostras de componentes do
patriménio genético deve ser realizada preferencialmente no territério nacional.

Art. 16. A remessa de qualquer amostra de componente do patriménio
genético para instituicdo destinataria publica ou privada, nacional ou sediada
no exterior, sera efetivada a partir de material em condi¢des ex situ, mediante a
informag&o do uso pretendido e a prévia assinatura do Termo de Transferéncia
de Material, observado o cumprimento cumulativo das seguintes condicdes,
além de outras que o regulamento estabelecer:

| - depédsito de amostra representativa em banco depositario sediado em
instituicdo credenciada, de acordo com o inciso XIV do art. 11 desta Medida
Provisoria;

Il - fornecimento de informacéao obtida a campo, durante a coleta de amostras
de componentes do patriménio genético, para registro em base de dados
mencionada no inciso VIl do art. 11 desta Medida Provisoria;

lIl - fornecimento de informag&o sobre o conhecimento tradicional associado
acessado, quando ocorrer, para registro na base de dados mencionada no



inciso IX do art. 11 desta Medida Provisoria, resguardados os aspectos
sigilosos;

IV - fornecimento de informacbes, quando for o caso, sobre acesso a
tecnologia e transferéncia de tecnologia de que tratam os arts. 18, 19 e 20
desta Medida Proviséria, sem prejuizo da legislacdo de propriedade intelectual
em vigor e dos aspectos sigilosos previstos no contrato de que trata o caput.

§ 12 Sempre que houver perspectiva de uso comercial de produto ou processo
resultante de componente do patrimbénio genético, serd necessaria a prévia
assinatura do Contrato de Utilizacao do Patriménio Genético e de Reparticao
de Beneficios.

§ 22 A remessa de amostra de componente do patriménio genético de espécies
consideradas de intercambio facilitado em acordos internacionais, inclusive
sobre seguranca alimentar, dos quais o Pais seja signatario, devera ser
efetuada em conformidade com as condicbes definidas nesses acordos,
mantidas as exigéncias constantes dos incisos deste artigo.

Art. 17. A remessa de qualquer amostra de componente do patriménio
genético, com ou sem finalidade comercial, devera ser precedida da assinatura
de Termo de Transferéncia de Material, firmado pela instituicdo destinatéria e
devolvido a instituigdo fornecedora.

Paragrafo unico. O Termo de Transferéncia de Material ter& seu modelo
aprovado pelo regulamento desta Medida Provisoria.

CAPITULO VI
Do Acesso a Tecnologia e Transferéncia de Tecnologia

Art. 18. A instituicAo que receber amostra de componente do patriménio
genético ou conhecimento tradicional associado facilitara o acesso a
tecnologia, e transferéncia de tecnologia para a conservacao e utilizagao desse
Patriménio ou desse Conhecimento a instituicdo nacional responsavel pelo
acesso e pela transferéncia de amostra de componente do patriménio genético

e do conhecimento tradicional associado, ou instituicdo por ela indicada.

Art. 19. O acesso a tecnologia e a transferéncia de tecnologia entre as
instituicbes de pesquisa e desenvolvimento, publicas e privadas, nacionais e
sediadas no exterior poderao realizar-se, dentre outras atividades, mediante:

| - pesquisa cientifica e desenvolvimento tecnoldgico;
Il - formacao e capacitacao de recursos humanos;

[l - intercambio de informagdes;

IV - intercambio entre instituicbes nacionais de pesquisa e instituicbes de
pesquisa com sede no exterior;

V - consolidacao de infra-estrutura de pesquisa cientifica e de desenvolvimento
tecnolégico;



VI - exploragdo econdmica, em parceria, de processos e produtos derivados do
uso de componente do patriménio genético; e

VIl - estabelecimento de empreendimentos conjuntos de base tecnoldgica.

Art. 20. As empresas que, no processo de garantir o acesso a tecnologia e
transferéncia de tecnologia as instituicdes nacionais, publicas ou privadas,
responsaveis pelo acesso e pela transferéncia de amostra de componente do
patriménio genético e do conhecimento tradicional associado, investirem em
atividades de pesquisa e desenvolvimento no Pais fardo jus a incentivos fiscais
para a capacitacdo tecnolégica da industria e da agropecuéria, € a outros
instrumentos de estimulo, na forma da legislacao pertinente.

CAPITULO VII
Da Reparticao de Beneficios

Art. 21. Os beneficios resultantes da exploragdo econémica de produto ou
processo desenvolvido a partir de amostra de componente do patrimonio
genético, obtidos por instituicdo nacional ou instituicdo sediada no exterior,
serdo repartidos de forma justa e equitativa entre a Unido e as partes
contratantes, conforme dispuser o regulamento.

§ 12 Quando os beneficios de que trata o caput deste artigo decorrerem de
exploracdo econdmica do patriménio genético acessado em terras indigenas
ou em area de comunidade local, a respectiva comunidade fara jus a
percentual de sua reparticao.

§ 22 No caso de a amostra do componente do patriménio genético haver sido
acessada em area de propriedade de Estado, de Municipio ou de particular,
fica garantido ao titular da &rea percentual dos beneficios mencionados no
caput deste artigo, a titulo de incentivo para conservacao do patriménio
genético, na forma do regulamento.

Art. 22. As comunidades indigenas ou comunidades locais fardo jus a
percentual de beneficio decorrente da utilizacdo de informacdo do
conhecimento tradicional associado, obtida nessas comunidades.

Art. 23. Os beneficios decorrentes da exploragdo econémica do patrimonio
geneético acessado por instituicdo nacional ou instituicdo sediada no exterior, a
serem repartidos entre as partes contratantes, de forma justa e equitativa,
poderdo constituir-se, dentre outros, de:

| - divisdo de lucros e de royalties resultantes da exploracdo econdémica de
processos e produtos desenvolvidos a partir de amostra de componente do
patriménio genético;

Il - acesso e transferéncia de tecnologias;

[l - licenciamento, livre de dnus, de produtos e processos; €

IV - capacitagdo de recursos humanos.



Art. 24. A exploragdo econémica de produto ou processo desenvolvido a partir
de amostra de componente do patriménio genético, acessada em desacordo
com as disposi¢des desta Medida Provisoéria, sujeitara o infrator ao pagamento
de indenizacdo correspondente a, no minimo, vinte por cento do faturamento
bruto obtido na comercializacdo de produto ou dos royalties obtidos de
terceiros pelo infrator, na hipétese de licenciamento de processo ou do uso da
tecnologia, protegidos ou nao por propriedade intelectual, sem prejuizo das
penalidades administrativas na forma desta Medida Provisoria e sancoes
penais previstas na legislacéo vigente.

Art. 25. O Contrato de Utilizacao do Patriménio Genético e de Reparticao de
Beneficios, instrumento juridico multilateral, devera indicar e qualificar com
clareza as partes contratantes, a saber:

| - de um lado:

a) a Unido Federal;

b) o proprietario da area, publica ou privada, ou o0 representante da
comunidade indigena e do érgado indigenista oficial, ou o representante da
comunidade local;

Il - de outro lado:
a) a instituicdo nacional autorizada a efetuar o acesso; e
b) a instituicdo destinatéria.

Art. 26. Sao clausulas essenciais do Contrato de Utilizacdo do Patriménio
Genético e de Reparticao de Beneficios, as que disponham sobre:

| - objeto, seus elementos, quantificacdo da amostra e uso pretendido;
Il - prazo de duragao;
[l - forma de reparticao justa e equitativa de beneficios;
IV - direitos e responsabilidades das partes;
V - direito de propriedade intelectual;
VI - condicOes de acesso a tecnologia e transferéncia de tecnologia;
VII - rescisao;
VIl - penalidades;
IX - foro. ]
CAPITULO VIl
Das San¢oes Administrativas

Art. 27. Considera-se infracdo administrativa contra o patrimoénio genético ou o
conhecimento tradicional associado toda a¢cao ou omissao que viole as regras
previstas nesta Medida Proviséria.

§ 12 As infracbes administrativas serdo punidas na forma estabelecida no
regulamento desta Medida Proviséria, com as seguintes sancoes:

| - adverténcia;

Il - multa;

[l - apreensao dos produtos e de componentes do patrimdnio genético;



IV - suspensédo de venda do produto;
V - embargo da atividade;

VI -interdicdo parcial ou total do estabelecimento, atividade ou
empreendimento;

VIl - suspensao de registro, licenga ou autorizagao legalmente exigidos;
VIII - cancelamento de registro, licenca ou autorizacdo legalmente exigidos;

IX - perda ou restricdo de incentivos e beneficios fiscais concedidos pelo
governo;

X -perda ou suspensdo da participacdo em linhas de financiamento em
estabelecimentos oficiais de crédito;

Xl - interveng&o no estabelecimento;

XII - proibicao de contratar com a Administracao Publica, por periodo de até
cinco anos.

§ 22 O material ou o produto e os instrumentos de que trata o paragrafo anterior
terdo sua destinacao definida pelo 6rgao competente, inclusive sua destruicao.

§ 32 As sancdbes estabelecidas neste artigo serdo aplicadas pelo 6rgao de que
trata o art. 11, na forma processual estabelecida no regulamento desta Medida
Provisoria, sem prejuizo das sancdes civis ou penais cabiveis.

§ 4° As multas de que trata o inciso Il do § 12 deste artigo seréo arbitradas pela
autoridade competente de acordo com a gravidade da infracdo e na forma do
regulamento, podendo variar de R$ 200,00 (duzentos reais) a R$ 100.000,00
(cem mil reais), quando se tratar de pessoa fisica.

§ 52 Se a infragdo for cometida por pessoa juridica, ou com seu concurso, a
multa sera de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 50.000.000,00 (cinqiienta
milhées de reais), arbitrada pela autoridade competente, de acordo com a
gravidade da infragédo, na forma do regulamento.

CAPITULO IX
Das Disposi¢oes Finais

Art. 28. A concessao de direito de propriedade industrial pelos 6érgaos
competentes, sobre processo ou produto obtido a partir de amostra de
componente do patriménio genético, fica condicionada a observancia desta
Medida Proviséria, devendo o requerente informar a origem do material
genético e do conhecimento tradicional associado, quando for o caso.

Art. 29. A fiscalizacdo, a interceptacdo e a apreensdo de amostra de
componente do patriménio genético acessada em desacordo com as
disposi¢oes desta Medida Proviséria serdo exercidas por 6rgaos federais, de
acordo com o que dispuser o regulamento, podendo, ainda, tais atividades
serem descentralizadas, mediante convénios.



Art. 30. Pela prestacdo dos servigos previstos nesta Medida Proviséria sera
cobrada retribui¢do, cujo valor e processo de recolhimento serdo estabelecidos
em ato do titular do 6rgdo da Administracdo Publica Federal a que estiverem
vinculados tais servigos.

Paragrafo unico. Os recursos provenientes da retribuicdo de que trata este
artigo constituirdo receita propria do érgao de que trata o art. 11, cuja aplicacao
serd por ele definida em resolugéao.

Art. 31. A parcela dos lucros e os royalties, devidos a Unido, resultantes da
exploracdo econdémica de processos ou produtos desenvolvidos a partir de
amostra de componente do patriménio genético, bem como as multas e
indeniza¢des de que trata esta Medida Provisoria serdo destinados ao Fundo
Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei ne 7.797, de 10 de julho de 19893,
ao Fundo Naval, criado pelo Decreto ne 20.923, de 8 de janeiro de 1932, e ao
Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnoldgico, criado pelo
Decreto-Lei n2 719, de 31 de julho de 19694 e restabelecido pela Lei ne 8.172,
de 18 de janeiro de 1991, na forma do regulamento.

Paragrafo unico. Os recursos de que trata este artigo serdo utilizados na
conservagao da diversidade biolégica, na promogdo do uso sustentavel de
seus componentes, no fomento a pesquisa cientifica, no desenvolvimento
tecnolégico associado ao patrimdénio genético e na capacitagdo de recursos
humanos.

Art. 32. O Poder Executivo regulamentara esta Medida Proviséria até 30 de
dezembro de 2000.

Art. 33. As disposicoes desta Medida Proviséria ndo se aplicam a matéria
regulada pela Lei n2 8.974, de 5 de janeiro de 1995°.

Art. 34. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Proviséria
ne 2.052-6, de 21 de dezembro de 2000.

Art. 35. Esta Medida Proviséria entra em vigor na data de sua publicagéo.

Art. 36. Revoga-se a Medida Provisoria n2 2.052-6, de 21 de dezembro de
2000.

Fernando Henrique Cardoso
Presidente

Ronaldo Mota Sardenberg
José Sarney Filho

DOU 28/12/2000







